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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. 
ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO, DESPACHOU, NO DIA 4 DE 
ABRIL DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:

Proc: 728/2017.
Interessado: Promotoria de Justiça de Maragogi.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da resposta do Ministério do Turismo, remetam-se os autos à 
Promotoria de Justiça de Maragogi.

Proc: 848/2017.
Interessado: Departamento de Polícia Federal/Superintendência Regional em 
Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da juntada dos expedientes de fls. 8/13, evoluam os autos ao 
Setor de Protocolo para prestar nova informação.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO, DR. MÁRCIO 
ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE, DESPACHOU, NO DIA 5 DE 
ABRIL DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:

Proc: 3108/2016.
Interessado: Dr. Sérgio Eduardo Simões, Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Em face da informação da DPO/DCF, à fl 5, arquive-se.

Proc: 4238/2016.
Interessado: 2ª Promotoria de Justiça de Rio Largo.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 891/2017.
Interessado: 2ª Promotoria de Justiça de São Miguel dos Campos.
Assunto: Requerimento de providências,
Despacho: Em face das providências adotadas na esfera desta Procuradoria Geral 
de Justiça, determino o arquivamento do feito, obedecidas as cautelas de estilo.

Proc: 1013/2017.
Interessado: Memorial Desembargador Hélio Cabral/Procuradoria Geral de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da manifestação de fl. 4, defiro o pleito. Cientifique-se o 
interessado. Em seguida, arquive-se.

Proc: 1131/2017.
Interessado: 6ª Promotoria de Justiça de Penedo.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 1198/2017.
Interessado: Dr. Geraldo Magela Barbosa Pirauá, Procurador de Justiça/Diretor do 
2º CAO/MP.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação do Diretor-Geral, à fl. 10, arquive-se.

Proc: 1290/2017.
Interessado: Sindicato dos Trabalhadores em Seguridade Social (Saúde, 
Previdência, Assistência Social) e Trabalho no Estado de Alagoas - SINDPREV.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Junte-se ao Proc. 263/2017.
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Proc: 1416/2017.
Interessado: Poder Judiciário de Alagoas/Justiça Itinerante.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Especial da Procuradoria Geral de Justiça.

Proc: 1417/2017.
Interessado: Poder Judiciário de Alagoas/Justiça Itinerante.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Especial da Procuradoria Geral de Justiça.

Proc: 1423/2017.
Interessado: 4ª Promotoria de Justiça da Capital.
Assunto: Requerimento de publicação no Diário Oficial.
Despacho: Defiro o pedido. Publique-se. Em seguida, arquive-se.

Proc: 1432/2017.
Interessado: Dr. Antônio Jorge Sodré Valentim de Souza, Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Especial da Procuradoria Geral de Justiça.

Proc: 1435/2017.
Interessado: Promotoria de Justiça de Maragogi..
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ao GECOC para se manifestar.

Proc:02.2017.00000450-7.
Interessado: Instituto do Meio Ambiente do Estado de Alagoas - IMA.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Adotadas as medidas legais cabíveis, no âmbito do Ministério Público, 
determino o arquivamento do feito, obedecidas as cautelas de estilo.

Proc: 02.2017.00000675-0.
Interessado: Procuradoria da República no Estado de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 02.2017.00000800-3.
Interessado: Failde Soares Ferreira de Mendonça.
Assunto: Requerimento de afastamento e diárias.
Despacho: Em face da instauração do Proc. SIPANET n. 1228/2017, arquivem-se 
os presentes autos digitais.

Proc: 02.2017.00000937-9.
Interessado: Procuradoria da República no Estado de Alagoas.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa 
dos autos à 5ª Promotoria de Justiça de São Miguel dos Campos, obedecidas as 
cautelas de estilo.

Proc: 02.2017.00001013-1.
Interessado: SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA 
REPÚBLICA.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 02.2017.00001014-2.
Interessado: SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA 
REPÚBLICA.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 02.2017.00001016-4.
Interessado: 2ª Promotoria de Justiça de Marechal Deodoro.
Assunto: Requerimento de publicação no Diário Oficial.
Despacho: Defiro o pedido. Publique-se. Em seguida, arquive-se.

Proc: 02.2017.00001020-9.
Interessado: 2ª Promotoria de Justiça de Marechal Deodoro.
Assunto: Requerimento de publicação no Diário Oficial.
Despacho: Defiro o pedido. Publique-se. Em seguida, arquive-se.

Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 5 de abril de 2017.

Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público

Protocolo 300972

PORTARIA PGJ Nº 462, DE 3 DE ABRIL DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso 
de suas atribuições, RESOLVE designar o servidor MARCONDES BATISTA 
AYRES, portador do CPF nº 049.373.314-00, Analista do Ministério Público - 
Área Jurídica, para exercer a Função Gratificada de Chefe da Secretaria do Colégio 
de Procuradores de Justiça do Ministério Público, símbolo FG-1, do Quadro desta 
PGJ, até ulterior deliberação.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA PGJ Nº 463, DE 4 DE ABRIL DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso 
de suas atribuições, RESOLVE, revogar a Portaria PGJ nº 459, de 3 de abril de 
2017.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA PGJ Nº 464, DE 4 DE ABRIL DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso 
de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc SAJMP 02.2017.00000892-
5, RESOLVE designar os Doutores JOSÉ CARLOS SILVA CASTRO, Coordenador 
do Núcleo de Defesa do Patrimônio Público do 1º CAO e NAPOLEÃO JOSÉ 
CALHEIROS CORREIA DE MELO AMARAL FRANCO, Coordenador do 
Núcleo de Defesa do Patrimônio Público do 2º CAO, para atuarem conjuntamente 
com a 2ª Promotoria de Justiça de Rio Largo, no processo judicial nº 0001074-
85.2012.8.02.0051, para fins de apoio no desenvolvimento das investigações e 
eventual propositura de medidas judiciais.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA PGJ Nº 465, DE 4 DE ABRIL DE 2017

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas 
atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 1228/2017, RESOLVE conceder 
em favor da Dra. FAILDE SOARES FERREIRA DE MENDONÇA, 24º Promotora 
de Justiça da Capital, portadora do CPF nº 259.158.274-20, matrícula nº 55095, 1 
(uma) diária, no valor de R$ 685,60 (seiscentos e oitenta e cinco reais e sessenta 
centavos), em face do seu deslocamento à cidade de João Pessoa - PB, no período 
de 30 a 31 de março do corrente ano, para participar da Assembleia Geral Ordinária 
da Associação Nacional de Procuradores e Promotores de Justiça de Fundações de 
Interesse Social - PROFIS, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária 
inclusa no Programa de Trabalho 03.122.0003.2107.0000 - Manutenção das 
Atividades do Ministério Público, Natureza de despesa: 339014 - Diária, pessoal 
civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional

PORTARIA PGJ Nº 466, DE 4 DE ABRIL DE 2017

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas 
atribuições, RESOLVE suspender, por interesse do serviço, as férias do Dr. CYRO 
EDUARDO BLATTER MOREIRA, 39º Promotor de Justiça da Capital, referentes 
ao mês de abril do corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional

PORTARIA PGJ Nº 467, DE 4 DE ABRIL DE 2017

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas 
atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 1281/2017, RESOLVE conceder 
em favor do Dr. JOSÉ ANTÔNIO MALTA MARQUES, 49º Promotor de Justiça da 
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Capital, de 3ª entrância, portador do CPF nº 123.779.104-91, matrícula nº 55850-
8, 4 (quatro) meias diárias, no valor unitário de R$ 249,31 (duzentos e quarenta e 
nove reais e trinta e um centavos), perfazendo um total de R$ 997,24 (novecentos 
e noventa e sete reais e vinte e quatro centavos), em face do seu deslocamento à 
cidade de Cacimbinhas, nos dias 2, 9, 16 e 23 de fevereiro do corrente ano, para 
desempenhar suas funções institucionais na Promotoria de Justiça de Cacimbinhas, 
em razão da designação contida na Portaria PGJ nº 79, de 22 de janeiro de 2015, 
correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de 
Trabalho 03.122.0003.2107.0000 - Manutenção das Atividades do Ministério 
Público, Natureza de despesa: 339014 - Diária, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional

PORTARIA PGJ Nº 468, DE 4 DE ABRIL DE 2017

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas 
atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 1259/2017, RESOLVE conceder 
em favor do Dr. SITAEL JONES LEMOS, 4º Promotor de Justiça de Penedo, de 
3ª entrância, portador do CPF nº 355.849.985-91, matrícula nº 69169, 4 (quatro) 
meias diárias, no valor unitário de R$ 249,31 (duzentos e quarenta e nove reais e 
trinta e um centavos), perfazendo um total de R$ 997,24 (novecentos e noventa 
e sete reais e vinte e quatro centavos), em face do seu deslocamento à cidade de 
Piaçabuçu, nos dias 2, 9, 16 e 23 de fevereiro do corrente ano, para desempenhar 
suas funções institucionais na Promotoria de Justiça de Piaçabuçu, em razão da 
designação contida na Portaria PGJ nº 114, de 4 de janeiro de 2017, correndo a 
despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 
03.122.0003.2107.0000 - Manutenção das Atividades do Ministério Público, 
Natureza de despesa: 339014 - Diária, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional

PORTARIA PGJ Nº 469, DE 4 DE ABRIL DE 2017

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas 
atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 1264/2017, RESOLVE conceder 
em favor da Dra. ILDA REGINA REIS SANTOS, Promotora de Justiça de Messias, 
de 1ª entrância, portadora do CPF nº 564.379.514-00, matrícula nº 69206, 3 (três) 
meias diárias, no valor de R$ 201,94 (duzentos e um reais e noventa e quatro 
centavos), perfazendo um total de R$ 605,82 (seiscentos e cinco reais e oitenta e 
dois centavos), em face do seu deslocamento à cidade de Major Izidoro, nos dias 
7, 17 e 21 de março do corrente ano, para desempenhar suas funções institucionais 
na Promotoria de Justiça de Major Izidoro, em razão da designação contida na 
Portaria PGJ nº 84, de 30 de janeiro de 2014, correndo a despesa por conta da 
dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.122.0003.2107.0000 - 
Manutenção das Atividades do Ministério Público, Natureza de despesa: 339014 
- Diária, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional

PORTARIA PGJ Nº 470, DE 4 DE ABRIL DE 2017

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de 
suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 27.17i, do Sistema de 
Gerenciamento de Processos - GEPROC, RESOLVE conceder em favor do Dr. 
ROBERTO SALOMÃO DO NASCIMENTO, 52º Promotor de Justiça da Capital, 
ora exercendo a função de Assessor Técnico da Corregedoria-Geral, portador 
do CPF nº 216.128.034-15, matrícula nº 70558, ½ (meia) diária, no valor de R$ 
249,31 (duzentos e quarenta e nove reais e trinta e um centavos), em face do seu 
deslocamento à cidade de Arapiraca, no dia 8 de março do corrente ano, a serviço 
da Corregedoria Geral do Ministério Público, correndo a despesa por conta da 
dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.091.0003.2089.0000 - 
Correições Ordinárias e Extraordinárias, Natureza de despesa: 339014 - Diária, 
pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional

PORTARIA PGJ Nº 471, DE 4 DE ABRIL DE 2017

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, 
e tendo em vista o contido no Proc. 29.17i, do Sistema de Gerenciamento de 
Processos - GEPROC, RESOLVE conceder em favor do Dr. HUMBERTO 
HENRIQUE BULHÕES BARROS PAULA NUNES, 3º Promotor de Justiça 
da Capital, ora exercendo a função de Assessor Técnico da Corregedoria Geral, 
portador do CPF nº 841.488.454-72, matrícula nº 69129, ½ (meia) diária, no valor 
de R$ 249,31 (duzentos e quarenta e nove reais e trinta e um centavos), em face 
do seu deslocamento à cidade de Arapiraca, no dia 8 de março do corrente ano, a 
serviço da Corregedoria Geral do Ministério Público, correndo a despesa por conta 
da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.091.0003.2089.0000 
- Correições Ordinárias e Extraordinárias, Natureza de despesa: 339014 - Diárias, 
pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional

PORTARIA PGJ Nº 472, DE 4 DE ABRIL DE 2017

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, 
e tendo em vista o contido no Proc. 24.17i, do Sistema de Gerenciamento de 
Processo  GEPROC, RESOLVE conceder em favor de GERSON JUSTINO DOS 
SANTOS, Assessor de Logística e Transporte desta Procuradoria Geral de Justiça, 
portador do CPF nº 040.574.854-06, matrícula nº 825769, ½ (meia) diária, no 
valor de R$ 75,00 (setenta e cinco reais), em face do seu deslocamento à cidade de 
Palmeira dos Índios, no dia 10 de janeiro do corrente ano, a serviço da Corregedoria 
Geral do Ministério Público, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária 
inclusa no Programa de Trabalho 03.091.0003.2089.0000 - Correições Ordinárias e 
Extraordinárias, Natureza de despesa: 339014 - Diárias, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional

PORTARIA PGJ Nº 473, DE 4 DE ABRIL DE 2017

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, 
e tendo em vista o contido no Proc. 35.17i, do Sistema de Gerenciamento de 
Processos - GEPROC, RESOLVE conceder em favor do Dr. LEAN ANTÔNIO 
FERREIRA DE ARAÚJO, Corregedor-Geral do Ministério Público, portador do 
CPF nº 341.024.424-72, matrícula nº 15036, ½ (meia) diária, no valor de R$ 277,01 
(duzentos e setenta e sete reais e um centavo), em face do seu deslocamento à 
cidade de Arapiraca, no dia 14 de março do corrente ano, a serviço da Corregedoria 
Geral do Ministério Público, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária 
inclusa no Programa de Trabalho 03.091.0003.2089.0000 - Correições Ordinárias e 
Extraordinárias, Natureza de despesa: 339014 - Diárias, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional

PORTARIA PGJ Nº 474, DE 5 DE ABRIL DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS em 
exercício, no uso de suas atribuições, RESOLVE suspender, por interesse do 
serviço, as férias da Dra. FAILDE SOARES FERREIRA DE MENDONÇA, 24º 
Promotora de Justiça da Capital, referentes aos meses de abril e maio do corrente 
ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça em exercício

PORTARIA PGJ Nº 475, DE 5 DE ABRIL DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS em 
exercício, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o parecer favorável da 
Comissão de Estágio Probatório, conforme os arts. 14 e 15 do Ato Normativo PGJ 
nº 1/2007, de 4 de janeiro de 2007 e em razão da decisão exarada nos autos do Proc. 
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1329/2017, RESOLVE homologar as três avaliações do período de estágio 
probatório, com pontuação final compatível com as exigências legais, 
e tornar estável a servidora EVELINE SOARES DE MELO, matrícula 
826046-0, em face do cumprimento de 3 (três) anos de efetivo exercício 
no cargo de Analista do Ministério Público - Área Jurídica, no período 
de 17/3/2014 a 4/4/2017, conforme o previsto no art. 41 da Constituição 
Federal, com efeitos retroativos ao dia 5 de abril do corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça em exercício

PORTARIA PGJ Nº 476, DE 5 DE ABRIL DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 
em exercício, no uso de suas atribuições, ex vi do art. 127, § 2º, da 
Constituição Federal, do art. 143, I, da Constituição Estadual, combinados 
com o art. 10º, V, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, o art. 9º, V, 
da Lei nº 15, de 22 de novembro de 1996 e art. 73, da Lei nº 7.805, de 21 de 
junho de 2016, ratificado pelo art. 9º da Lei 7.871, de 19 de janeiro de 2017.

RESOLVE:

Artigo 1º - Fica remanejado do orçamento vigente o valor de R$ 610.000,00 
(seiscentos e dez mil reais), para reforço de dotações orçamentárias, 
indicados no quadro I desta portaria.

Artigo 2º - Os recursos necessários para execução do disposto no artigo 
anterior decorrerão de anulação parcial de dotação orçamentária indicada 
no quadro II desta Portaria.

Artigo 3º - Comunique-se ao chefe do Poder Executivo para 
encaminhamento à Secretaria Executiva de Planejamento e Orçamento do 
Estado para implantação no Sistema Integrado de Administração Financeira 
para Estados e Municípios - SIAFEM, na forma do art. 73, da Lei nº 7.805, 
de 21 de junho de 2016.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça em exercício

Protocolo 300970

PORTARIA DG Nº 24/2017

O Diretor-Geral da Procuradoria Geral de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais e mediante delegação através da Portaria PGJ nº 193, 
de 24 de Janeiro de 2017, resolve designar o servidor, MÁRIO CÉSAR 
DE ALBUQUERQUE PESSOA, matrícula nº 825380-3 como gestor 
do Contrato n° 6/2017, firmado entre o Ministério Público do Estado de 
Alagoas e a empresa  CADERODE MÓVEIS PARA ESCREITÓRIO 
LTDA (CNPJ n° 00.366.257/0001-61), com efeitos retroativos a partir da 
data de assinatura do contrato.

Maceió, 5 de Abril de 2017.

CARLOS EDUARDO ÁVILA CABRAL
Diretor-Geral

PORTARIA DG Nº 25/2017

O Diretor-Geral da Procuradoria Geral de Justiça, no uso de suas atribuições 
legais e mediante delegação através da Portaria PGJ nº 193, de 24 de Janeiro 
de 2017, resolve designar o servidor TEÓGENES CARDOSO TENÓRIO 
LISBOA, matrícula nº 826237-3, como gestor e o servidor JACKSON 
COSTA DOS SANTOS, matrícula nº 825502-4, como gestor substituto 
do Contrato nº 5/2017, firmado entre o Ministério Público do Estado de 
Alagoas e a empresa H M DISTRIBUIDORA COMÉRCIO E SERVIÇOS 
LTDA-ME (CNPJ nº 10.139.520/0001-33), com efeitos retroativos a partir 
da data de assinatura do contrato

Maceió, 4 de Abril de 2017.

CARLOS EDUARDO ÁVILA CABRAL
Diretor-Geral

PORTARIA DG Nº 26/2017

O Diretor-Geral da Procuradoria Geral de Justiça, no uso de suas atribuições 
legais e mediante delegação através da Portaria PGJ nº 193, de 24 de Janeiro de 
2017, resolve designar o servidor TEÓGENES CARDOSO TENÓRIO LISBOA, 
matrícula nº 826237-3, como gestor e o servidor JACKSON COSTA DOS 
SANTOS, matrícula nº 825502-4, como gestor substituto do Contrato nº 4/2017, 
firmado entre o Ministério Público do Estado de Alagoas e a empresa VENTISOL 
DA AMAZÔNIA INDÚSTRIA DE APARELHOS ELÉTRICOS LTDA (CNPJ 
nº 17.417.928/0001-79), com efeitos retroativos a partir da data de assinatura do 
contrato

Maceió, 4 de Abril de 2017.

CARLOS EDUARDO ÁVILA CABRAL
Diretor-Geral

PORTARIA DG Nº 27/2017

O Diretor-Geral da Procuradoria Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais 
e mediante delegação através da Portaria PGJ nº 193, de 24 de Janeiro de 2017, 
resolve designar o servidor JACKSON COSTA DOS SANTOS, matrícula nº 
825502-4, como gestor e o servidor TEÓGENES CARDOSO TENÓRIO LISBOA, 
matrícula nº 826237-3, como gestor substituto do Contrato nº 3/2017, firmado entre 
o Ministério Público do Estado de Alagoas e a empresa TICKET SOLUCÇÕES 
HDFGT S.A (CNPJ nº 03.506.307/0001-57), com efeitos retroativos a partir da 
data de assinatura do contrato

Maceió, 4 de Abril de 2017.

CARLOS EDUARDO ÁVILA CABRAL
Diretor-Geral

Protocolo 300929

QUADRO I

C Ó D I G O 
ORÇAMENTÁRIO

ESPECIFICAÇÃO ELEMENTO DE
DESPESA/FONTE

ADIÇÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE 
ALAGOAS

03.091.0003.2363.0000
PI000731

Manutenção do Serviço e 
Inteligência do Ministério 
Público
Todo Estado

339039/0100 60.000,00

03.122.0195.3013.0000
PI003995

Aparelhamento do Ministério 
Público
Todo Estado

449052/0100 300.000,00

03.122.0195.3015.0000
PI003999

Controle Ostensivo de 
Pessoas
Todo Estado

449052/0100 250.000,00

TOTAL 610.000,00

QUADROII

C Ó D I G O 
ORÇAMENTÁRIO

ESPECIFICAÇÃO ELEMENTO DE
DESPESA/FONTE

REDUÇÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE 
ALAGOAS

03.091.0195.3003.0000
PI003987

Implantação do Núcleo de 
Apoio Técnico e Operacional 
do Ministério Público
Região Metropolitana

339039/0100
449052/0100

10.000,00
160.000,00

03.122.0003.2107.0000
PI000735

Manutenção das Atividades 
do Ministério Público
Todo Estado

339039/0100 340.000,00

03.122.0195.3001.0000
PI003985

Formação e 
Desenvolvimento de 
Membros e Servidores
Região Metropolitana

339039/0100 100.000,00

TOTAL 610.000,00

Protocolo 300971
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Escola Superior do Ministério Público

ESTADO DE ALAGOAS
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
Rua Pedro Jorge Melo e Silva, nº 79, 2º andar, Poço, Maceió-AL, 

CEP: 57025-400. Fone: (82)  2122-3530

Processo SAJ/MP nº06.2017.00000439-5.

GESTÃO AMBIENTAL - RECUPERAÇÃO DE ÁREA DEGRADADA.

PORTARIA Nº 0012/2017/04PJ-Capit

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da 4ª Promotoria de Justiça 
da Capital, em face de peças de informação acerca da não execução de Plano de 
Recuperação de Área Degradada - PRAD, ante degradação ambiental decorrente 
da extração mineral em área da pessoa jurídica de direito privado denominada 
ALMEIDA CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES E. T. LTDA, com endereço 
no local denominado GARAGEM DA ALMEIDA, Rodovia AL 101 Norte, Km 
08 - Guaxuma, nesta capital, colocando em risco a integridade física de moradores 
do platô superior da barreira, bem como do meio ambiente, entre outros problemas 
relacionados com a qualidade de vida dos munícipes.

CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo, preservá-lo e 
recuperá-lo para as presentes e futuras gerações.

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos (CF, art. 196).

CONSIDERANDO que o município, dentre outras tarefas, tem o dever de proteger 
a saúde e o meio ambiente.

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público tomar todas as medidas 
necessárias para a implementação do equilíbrio ambiental, sejam elas positivas 
(provocando o Poder Público para a elaboração de planos, controlando a omissão 
pública e privada), sejam elas negativas (coibindo condutas dos diversos agentes 
envolvidos que de alguma forma intentem contra seus princípios).
CONSIDERANDO a exigência legal de Licenciamento Ambiental para as atividades 
ou empreendimentos efetiva ou potencialmente poluidores ou degradantes do meio 
ambiente (art. 34 da Lei Municipal nº 4.548, de 21 de novembro de 1996 - Código 
Municipal de Meio Ambiente de Maceió).

CONSIDERANDO a existência de interesse do Ministério Público na apuração dos 
fatos, com o objetivo de implementação das medidas de âmbito civil preconizadas 
pelo art. 129, inciso III da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que a Constituição Federal prevê a sujeição dos degradadores 
do meio ambiente a imposição de sanções penais e administrativas, além da 
obrigação de reparar os danos causados (CF art. 225, § 3.º).

RESOLVE

com espeque no art. 2º, II da Resolução nº 01, de 14 de julho de 2010, do COLÉGIO 
DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DE ALAGOAS, instaurar o presente

INQUÉRITO CIVIL,

promovendo as diligências necessárias e passando a adotar as seguintes 
providências:

1 - Comunicação da instauração do presente Inquérito Civil, através de ofício, ao 
Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, ao teor do art. 
1º, § 2º, da Resolução nº 01/96, da PGJ, bem assim ao Exmo. Diretor do 1º Centro 
de Apoio Operacional do Ministério Público.

2 - Juntada aos autos das peças de informação.

3 - Requisição ao Diretor-Presidente do Instituto do Meio Ambiente - IMA/AL, da 
remessa de cópia do PRAD apresentado pela investigada e aprovado pelo IMA/AL, 
bem como de cópias digitalizadas dos seguintes processos IMA:

- 2985/2007 e apensos 2209/03, 1803/03, 1776/04, 2651/05, 852/05, 2819/06, 
2818/06, 4073/05, 459/06 e 2830/03.
- 4903-4122/92
- IMA 1422/92
- 4903-4008/09
- 4903-4747/09

4 - Requisição ao Superintendente do IBAMA em Alagoas de cópias digitalizadas 
do Processo IBAMA/AL Nº 02003.000410/2004-98.

5 - Requisição ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Territorial de Meio 
Ambiente - SEDET, de cópias digitalizadas dos autos do Processo SEMPMA Nº 
0380/2004 e seus apensos 339/05, 408/05, 424/05.

6 - Designo o servidor Márcio Antônio Gomes Reis Júnior, Analista Jurídico deste 
Ministério Público para secretariar os trabalhos do presente Inquérito Civil.

6 - Designo audiência para o dia 7 de agosto de 2017, às 11:00 horas, notificando-se 
o IMA/AL, IBAMA/AL, SEDET e investigada.

Por fim, oficie-se ao Exmo. Procurador-Geral de Justiça, solicitando a publicação 
da presente Portaria no Diário Oficial do Estado de Alagoas, na forma do art. 7º da 
Resolução CPJMPAL nº 01, de 14 de julho de 2010.

Registre-se e cumpra-se.

Maceió, 30 de março de 2017.

ALBERTO FONSECA
Promotor de Justiça

Protocolo 300973

. .

Colégio de Procuradores de Justiça

PAUTA DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
5ª REUNIÃO ORDINÁRIA - 7/4/2017

Convido os Senhores Procuradores de Justiça para a 5ª Reunião Ordinária do 
Colégio de Procuradores de Justiça, a se realizar na Sala de Reuniões dos Órgãos 
Colegiados do MPE/AL, localizada no 4º andar do edifício-sede, na data de 7 
de abril de 2017, sexta-feira, às 10h, a fim de que o Colégio aprecie as seguintes 
matérias:

Ata da 4ª Reunião Ordinária do CPJ;

Proc. n. 769/2017. Assunto: Ciência de Resolução. Interessado: Tribunal de Justiça 
de Alagoas.

Proc. n. 606/2014. Assunto: Sugestão de criação, no âmbito dos Ministérios 
Públicos Estaduais, de Promotorias de Justiça e Centros de Apoio Operacionais 
para a área indígena. Interessado: Ministério Público do Estado do Paraná.

Proc. n. 1284/2017. Assunto: Solicita providências acerca da distribuição de 
ciência de acórdãos nas Procuradorias de Justiça Cíveis. Interessada: Procuradora 
de Justiça Denise Guimarães de Oliveira.

Gabinete do PGJ/MPE/AL, 5 de abril de 2017.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça em exercício

Protocolo 300913

. .

Conselho Superior do Ministério Público

Assunto: Processo de Remoção, pelo critério de Merecimento, para a 6ª Promotoria 
de Justiça de Penedo, de 3ª Entrância.

A Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público do estado de Alagoas, nos 
termos do artigo 68, parágrafo único, do RICSMP, torna pública a lista dos inscritos 
para concorrerem à remoção, pelo critério de merecimento, para a 6ª Promotoria 
de Justiça de Penedo, de 3ª entrância, referente ao edital de Remoção nº 01/2017.
- DR. IZADÍLIO VIEIRA DA SILVA FILHO (PGJ/AL 1303/2017)
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Cumpre informar, ainda, que os interessados possuem o prazo de 3 (três) 
dias, para  eventuais impugnações, reclamações e desistências, conforme 
preceitua o art. 68, parágrafo único do mencionado regimento interno.

Maceió, 06 de abril de 2016

Luiz de A. Medeiros Filho
Promotor de Justiça

Secretário do Conselho Superior do Ministério Público
Protocolo 300881

. .

Corregedoria Geral do Ministério Público

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA N° 034/2017

O EXCELENTÍSSIMO SR. CORREGEDOR-GERAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS, DR. LEAN ANTÔNIO 
FERREIRA DE ARAÚJO, PROCURADOR DE JUSTIÇA, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES,

FAZ SABER a todos quantos do presente tomarem conhecimento que, 
em cumprimento ao disposto nos artigos 75, inciso II e 76, parágrafo 1º, 
incisos I a III, da Lei Complementar nº 15, de 22 de novembro de 1996, 
e artigo 45 e seguintes, do Regimento Interno da Corregedoria-Geral do 
Ministério Público de Alagoas, realizará CORREIÇÃO ORDINÁRIA, 
na Promotoria de Justiça abaixo nominada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DATA HORA

45ª Promotoria de Justiça da Capital 12/05/2017 10 horas

Enquanto perdurar a Correição Ordinária, qualquer do povo que se sentir 
prejudicado com a atuação do Ministério Público local, poderá oferecer 
as reclamações que tiver, escritas ou orais, podendo ainda direcioná-las à 
Corregedoria-Geral do Ministério Público de Alagoas. Na Correição em 
apreço, deverão estar presentes os Promotores de Justiça em exercício 
nas Promotorias em questão. Eu, .............…………….Adriana Gomes 
Moreira dos Santos, Secretária-Geral desta Corregedoria, fiz digitar o 
presente Edital.

Maceió, 05 de abril de 2017.

LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
Corregedor-Geral

Republicado por incorreção
Protocolo 300932

. .

Promotorias de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARECHAL DEODORO

PORTARIA Nº 0177/2017 -  2º PJMD

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por 
intermédio de seu representante que adiante subscreve, Promotor de 
Justiça titular da 2ª Promotoria de Justiça de Marechal Deodoro/AL, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da 
Constituição da República; Artigo 8º, §1º, da Lei Nacional n° 7.347/85; 
artigos 25, IV, “ b” , e 26, I, da Lei Nacional n° 8.625/93, e 2º, § 7º 
da Resolução do CNMP Nº 23/07; para apurar possíveis irregularidades 
na escala de plantão dos servidores municipais, lotados na Unidade de 
Pronto atendimento (UPA) em Marechal Deodoro/AL.

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Preparatório de Inquérito Civil Público n. 
06.2017.00000450-7  -  2ª PJMD, passando a adotar as seguintes 
providências:

1) Comunicar a instauração do presente Procedimento Preparatório ao 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado de Alagoas;

2) Comunicar a instauração do presente Procedimento Preparatório 
ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça do Ministério 
Público do Estado de Alagoas requerendo a publicação desta Portaria no 
Diário Oficial do Estado;

3) Adotar demais providências legais a fim de apurar os fatos acima 
narrados, promovendo a coleta de informações, documentos, certidões, 
perícias e demais diligências necessárias.
Cumpra-se.

Marechal Deodoro, 03 de abril de 2017

Sílvio Azevedo Sampaio
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARECHAL DEODORO

PORTARIA Nº 0178/2017 -  2º PJMD

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por 
intermédio de seu representante que adiante subscreve, Promotor 
de Justiça titular da 2ª Promotoria de Justiça de Marechal Deodoro/
AL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, 
da Constituição da República; Artigo 8º, §1º, da Lei Nacional n° 
7.347/85; artigos 25, IV, “ b” , e 26, I, da Lei Nacional n° 8.625/93, e 
2º, § 7º da Resolução do CNMP Nº 23/07; para apurar possíveis ilícitos 
de malversação de recursos públicos, envolvendo a empresa J&D 
Coméricio _EPP e Prefeitura Municipal de Marechal
Deodoro/AL

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Preparatório de Inquérito Civil Público n. 
06.2017.00000454-0 -  2ª PJMD, passando a adotar as seguintes 
providências:

1) Comunicar a instauração do presente Procedimento Preparatório ao 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado de Alagoas;

2) Comunicar a instauração do presente Procedimento Preparatório 
ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça do Ministério 
Público do Estado de Alagoas requerendo a publicação desta Portaria no 
Diário Oficial do Estado;

3) Adotar demais providências legais a fim de apurar os fatos acima 
narrados, promovendo a coleta de informações, documentos, certidões, 
perícias e demais diligências necessárias.
Registre-se em livro próprio, cumpra-se.

Marechal Deodoro, 04 de abril de 2017

Sílvio Azevedo Sampaio
Promotor de Justiça

Protocolo 300915


